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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO, POLÍTICA E SOCIEDADE, coletânea de vinte e cinco capítulos que 
une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em criminologia e direito penal; 
estudos em direito constitucional; além de outros temas em direito, política e sociedade.

Estudos em criminologia e direito penal traz análises sobre execução de sentença 
estrangeira, execução penal, execução provisória, mediação penitenciária, justiça 
restaurativa, violência, depositário infiel e educação em ambiente carcerário.

Em estudos em direito constitucional são verificadas contribuições que versam sobre 
marcas cronotópicas, direito ao esquecimento, independência dos poderes, orçamento e 
lockdown.

No terceiro momento, outros temas em direito, política e sociedade, temos leituras 
sobre combate a corrupção, estado de exceção e sua regulação na realidade mexicana, 
além de cyberbullying, tecnologia, vulneráveis, feminino, migrantes, violência obstrética, 
superendividamento, teletrabalho, filosofia do direito e educação jurídica.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: No decorrer dos anos as relações de 
afeto se atualizaram então há, cada vez mais a 
necessidade de o Estado proteger os envolvidos 
nas respectivas relações. Frisa-se que há a 
falta da especificação de legislação para aos 
que se identificam ser do gênero feminino, bem 
como protege-las quando necessário em uma 
situação de violência doméstica e a figuração 
de sujeito passivo, pois a Lei Maria da Penha, 

a lei nº 11.340/06, tem o explicito entendimento 
de que apenas esse lugar está assegurado para 
as denominadas mulheres biologicamente do 
sexo feminino. Destarte, o presente trabalho tem 
como objetivo elencar as vulnerabilidades da Lei 
supracitada, bem como realizar a diferenciação 
entre a questão de se identificar como do gênero 
feminino e ser do sexo biologicamente feminino. 
O presente artigo tem o objetivo de demonstrar 
a importância da proteção do gênero feminino 
independente da orientação sexual do mesmo, 
pois apesar dos entendimentos favoráveis dos 
juízes, não há previsão no ordenamento jurídico 
explícito para essa proteção. Ademais, o presente 
trabalho é somente a ponta de uma indagação 
necessária para todo um contexto, e a conclusão 
de que precisa ocorrer uma mudança urgente. O 
método utilizado será o hipotético-dedutivo.
PALAVRAS-CHAVE: Violência de Gênero. 
Gênero Feminino. Lei Maria da Penha. Proteção 
Jurídica.

THE IMPORTANCE OF LEGAL 
PROTECTION OF THE FEMALE GENDER 

INDEPENDENT OF ITS SEXUAL 
ORIENTATION

ABSTRACT: Over the years, the relationships 
of affection have been updated, so there is an 
increasing need for the State to protect those 
involved in the respective relationships. It is 
emphasized that there is a lack of specification 
of legislation for those who identify themselves as 
being female, as well as protecting them when 
necessary in a situation of domestic violence and 
the figuration of a passive subject, as the Maria da 
Penha Law, the law nº11.340/06, has the explicit 
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understanding that only this place is guaranteed for the so-called biologically female women. 
Thus, the present work aims to list the vulnerabilities of the aforementioned Law, as well as to 
differentiate between the issue of identifying oneself as female and being biologically female. 
This article aims to demonstrate the importance of protecting the female gender regardless 
of her sexual orientation, because despite the favorable understandings of the judges, there 
is no provision in the explicit legal system for this protection. Furthermore, the present work 
is only the tip of a necessary inquiry for an entire context, and the conclusion that an urgent 
change needs to occur. The hypothetical-deductive method will be used. 
KEYWORDS: Gender Violence. Feminine gender. Maria da Penha Law. Legal Protection.

1 | 	INTRODUÇÃO
A Lei nº 11.340/06, popularmente conhecida como a Lei Maria da Penha, foi criada 

com o intuito e mecanismo de proteção a mulher e do sexo feminino contra a violência 
doméstica e familiar. Porém, no texto da Lei não há o conceito amplo para de gênero 
feminino e de sexo feminino e assim, muitas vezes a Lei deixa de ser aplicada em alguns 
casos.

O gênero feminino deveria ser aplicado e estar explicito na referida Lei, pois ele 
abarca todos os sujeitos que de fato, se identificam como do gênero feminino. A Lei Maria 
da Penha, (in) felizmente é interpretada de forma literal, deixando de lado muitos indivíduos 
que necessitam de proteção pelo simples fato de não serem do sexo biologicamente 
feminino e sim somente se identificarem do gênero feminino. A partir da observação de que, 
no âmbito jurídico, não há um entendimento consolidado sobre o assunto, que continua 
gerando uma série de discussões e opiniões contraditórias, o presente trabalho procura 
mostrar a possibilidade da garantia dos direitos daqueles indivíduos que se identificam 
como do gênero feminino, não precisando ser biologicamente do sexo feminino para ser 
amparado pela Lei Maria da Penha, haja vista, as relações de afeto se atualizaram e o 
direito, assim como as leis, precisam evoluir junto.

O presente trabalho tem como principal objetivo demonstrar a pertinência da 
garantia do direito legal aos indivíduos que se identificam como do gênero feminino e que 
necessitam ser amparados pela Lei Maria da Penha. Isso possibilitará uma maior proteção 
a essa minoria discriminada que, assim como a mulher, é vítima de diversas agressões 
físicas e verbais, sendo alvo de preconceitos e exclusões. Esse grave problema de nossa 
atualidade merece atenção não apenas da sociedade, mas também do Judiciário.

O método utilizado será o hipotético-dedutivo, o qual corresponde à extração 
discursiva do conhecimento a partir de premissas gerais aplicáveis a situações concretas. 
As técnicas utilizadas serão de levantamento de bibliografias e legislações.

2 | 	ASPECTOS GERAIS ACERCA DA LEI MARIA DA PENHA 
A lei nº 11.340/06, conhecida como a lei Maria da Penha, tem o propósito em 
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não apenas se restringir em proteger à vítima que se denomina do gênero feminino de 
violência doméstica e familiar, mas também de evitar e prevenir outras agressões e punir 
os causadores destas. 

Em breve síntese, a violência é “uma espécie de coação, ou forma de constrangimento, 
posto em prática para vencer a capacidade de resistência do outrem, ou levar a executá-lo, 
mesmo contra a sua vontade”. (VELLOSO, 2010)

Entretanto, há alguns parâmetros para que a violência doméstica e familiar se 
conceitue e seja tipificada, vejamos:

“(...) uso da força física, psicológica ou intelectual para obrigar outra pessoa 
a fazer algo que não está com vontade; é constranger, é tolher a liberdade, 
é incomodar, é impedir a outra pessoa de manifestar sua vontade, sob pena 
de viver gravemente ameaçada ou até mesmo ser espancada, lesionada ou 
morta. É um meio de coagir, de submeter outrem ao seu domínio, é uma forma 
de violação dos direitos essenciais do ser humano.” (CAVALCANTI, 2010, p. 
11).

Destarte, no âmbito da violência contra a mulher e/ou gênero feminino, se define 
como sendo violência: qualquer ação ou conduta que cause morte, dano ou sofrimento físico, 
sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado. (CAVALCANTI, 
2010, p.12).

Assegurando esses termos, dispõe o artigo 5º da Lei 11.340/06:

“Art. 5º - Para os efeitos desta Lei configura violência doméstica e familiar 
contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial:

I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de 
convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as 
esporadicamente agregadas;

II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por 
indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, 
por afinidade ou por vontade expressa;

III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha 
convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.” (BRASIL, 
2006).

Ainda se sobressai que, a violência doméstica e familiar é uma das maneiras de 
violência contra a mulher. Esse tipo de violência não se limita apenas à violência realizada 
no local que a vítima reside, mas em qualquer lugar, desde que motivada por uma relação 
de afeto ou de convivência familiar entre agressor e mulher, vítima. (LEAL, 2010).

Conforme expõe os autores Rogério Cunha e Ronaldo Pinto que:

A agressão no âmbito da unidade doméstica compreende aquela praticada no 
espaço caseiro, acarretando pessoas com ou sem vínculo familiar. Violência 
no âmbito da família é aquela praticada entre pessoas unidas por vínculo 
jurídico de natureza familiar, podendo ser conjugal, em razão de parentesco 
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(em linha reta ou por afinidade), ou por vontade expressa (adoção). E agressão 
em qualquer relação íntima de afeto é aquela inserida em um relacionamento 
estreito entre duas pessoas, fundadas em laços de amor, companheirismo, 
amizade. (CUNHA; PINTO,2021).

Definido o que seja a violência doméstica e familiar, importante se faz, analisar as 
suas diferentes formas.

O art. 7º da Lei nº 11.340/06 enumera algumas formas de violência doméstica e 
familiar. São elas: violência física, sexual, psicológica, patrimonial e moral. Importante 
ressaltar que, de acordo com a Lei, estas não são as únicas formas de agressões, 
praticadas contra a mulher. (BRASIL,2006).

Para uma abrangência melhor as diversas formas de violência doméstica, deve-se 
ter em mente alguns conceitos a saber:

Entende-se por violência física qualquer maneira de se conduzir que atenta 
contra os preceitos a integridade ou a saúde da mulher. Quanto à violência 
sexual, inclui qualquer procedimento (maneira de agir) que obrigue, force, 
constranja a mulher a presenciar, manter ou participar de relação sexual 
não desejada, com intervenção de força física ou ameaça. Já a violência 
psicológica, compreende qualquer comportamento que cause à mulher um 
dano emocional, diminuindo sua auto-estima, causando constrangimentos 
e humilhações. A violência moral é conhecida como qualquer conduta que 
configure calúnia, difamação e injúria. Por fim, a violência patrimonial, que diz 
respeito a qualquer comportamento, que configure destruição, subtração de 
bens, documentos e instrumentos de trabalho. (VIEIRA, 2008).

É conveniente mensurar que, bater, chutar, ameaçar, humilhar, falar mal, destruir 
objetos, documentos, forçar o sexo são algumas atitudes que caracterizam a violência 
doméstica e familiar.

A violência contra mulher para que seja tipificada e amparada na Lei Maria da Penha 
(Lei nº 11.340/2006), significa que, essa violência precisa decorrer de qualquer ação ou 
omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial, precisa ocorrer no âmbito da unidade doméstica, 
da família ou em qualquer relação íntima de afeto, independentemente de orientação sexual. 
Ressalta-se aqui, que aquelas ou aqueles que se considerarem por gênero feminino serão 
ou deverão ser amparados pela referida lei.

Como afirma Wânia Pasinato, socióloga, pesquisadora e consultora sobre acesso à 
justiça da ONU Mulheres no Brasil:

É preciso entender definitivamente que, quando há violência contra uma 
mulher nas relações conjugais não se trata de ‘crime passional’, é uma 
expressão que temos que afastar do nosso vocabulário, porque essa morte 
não decorre da paixão ou de um conflito entre casais. Ela tem uma raiz 
estrutural e tem a ver com a desigualdade de gênero. 

O legado que a própria Lei Maria da Penha nos traz, são imprescindíveis para o 
enfrentamento da violência doméstica, bem como o feminicídio, e a mesma traz seis pontos 
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para que o mesmo seja evitado. Vejamos:

1- A Lei Maria da Penha define cinco formas de violência doméstica e familiar 
e não pressupõe que só há violência quando a agressão deixa marcas físicas 
evidentes. Reconhecer a violência psicológica nas relações, não subestimar o 
risco por trás de uma ameaça ou de uma aparente lesão corporal leve podem 
prevenir violências mais graves, incluindo o feminicídio íntimo. “O que no 
Código Penal é uma lesão leve pode ser o resultado de tortura sistemática ou 
mesmo de uma tentativa de feminicídio por enforcamento”. 

2- Na maioria dos casos, diferentes formas de violência acontecem de modo 
combinado. É preciso compreender que a violência física é mais um traço 
de um contexto global de violência, que inclui também humilhações, críticas 
e exposição pública da intimidade (violência moral), ameaças, intimidações, 
cerceamento da liberdade de ir e vir, controle dos passos da mulher (violência 
psicológica), forçar a ter relações sexuais ou restringir a autodeterminação 
da mulher quando se trata de decidir quando engravidar ou levar adiante 
ou não uma gravidez (violência sexual), entre outros. É fundamental também 
entender que, na violência doméstica, a tendência é que os episódios de 
agressões se repitam e fiquem mais graves; é o chamado ‘ciclo de violência’.

3- É importante compreender que não existem padrões e perfis de vítima ou 
agressor, pois a violência doméstica contra mulheres e/ou gênero feminino 
cometida pelo parceiro, atual ou ex, é a mais comum, mas não é a única. A 
violência doméstica e familiar pode acontecer também entre indivíduos com 
ou sem vínculo de parentesco, mas que mantêm relações de convivência.

4- O uso de álcool, drogas ou o ciúme não são causas e não servem como 
justificativa para violências. São apenas fatores que podem contribuir para 
a eclosão do episódio de violência, mas que muitas vezes são usados 
como desculpa, promovendo a impunidade e a não responsabilização pela 
violência.

5- A culpa não é da vítima: ninguém pode ser responsabilizado pela violência 
que sofreu.

6- A Lei Maria da Penha prevê medidas protetivas de urgência para a mulher 
em situação de violência, como o afastamento ou até a prisão preventiva do 
agressor. (PRADO; SANEMATSU, p. 17, 2017).

A Lei Maria da Penha, ampara apenas a mulher – toda e qualquer mulher, 
independente de classe, raça, orientação sexual, aparência, etnia, idade -, então a mesma 
não se aplica à vítima do gênero masculino. Já para fins do enquadramento de agente/
agressor, podem ser tanto o homem quanto a mulher, desde que caracterizado o vínculo 
de relação doméstica familiar, ou intima de afeto. O agente agressor pode ser marido, 
companheiro, namorado, ex-namorado, a mãe, a filha, neta, neto, o cunhado, a cunhada, 
a irmã ou irmão, o patrão ou a patroa da empregada doméstica e até mesma a mulher que 
agride a sua companheira em relações homoafetivas. Neste caso, conforme supracitado, a 
vítima será quem se identifica como a mulher da relação, com o gênero feminino.

E quais são as formas de violência? Segundo a Lei Maria da Penha, as formas de 
violência contra a mulher, se dá de algumas maneiras:
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1- Física: entende-se por qualquer conduta que ofenda a integridade física 
ou saúde corporal (empurrar, bater, atirar objetos, sacudir, esbofetear, 
estrangular, chutar, envenenar, ferir com qualquer tipo de arma), condutas 
estas caracterizadoras dos crimes de homicídio, abordo, induzimento ao 
suicídio, lesão corporal.

2- Psicológica ou Emocional: são condutas que causem qualquer dano 
emocional e diminuição da autoestima. A violência psicológica consiste em 
consiste em um comportamento (não-físico) específico por parte do agressor, 
num dado momento ou situação. Muitas vezes, o tratamento desumano, 
tal como rejeição, intimidação, depreciação, xingamento, indiferença, 
discriminação, desrespeito e isolamento de amigos e parentes, deixa marcas 
visíveis na mulher, levando-a a graves estados psicológicos e emocionais, 
muitas vezes estados que se tornam irrecuperáveis.

3- Sexual: entendida como qualquer conduta que constranja presenciar, 
manter ou participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, 
ameaça, coação ou uso da força. Fazer chantagem, pegar à força, humilhar 
uma pessoa e ter com ela relação sexual é conduta reconhecida por lei 
como agressão punível (crime contra a liberdade sexual), ainda que haja 
casamento, união estável ou namoro.

4- Patrimonial: esse tipo de violência é caracteriza como qualquer conduta 
que configure na retenção, subtração destruição parcial ou total de bens 
pertencentes à ofendida, ou quando por medo, coagida ou induzida a erro, a 
mulher transfere bens ao agressor ou ainda, quando o agressor retém ou tira 
o dinheiro da vítima ou esconde seus objetos pessoais.

5- Moral: é a violência que atinge a honra e a imagem das mulheres, em 
forma de calúnia (acusando-a falsamente de ter cometido crime), difamação 
(relatando fatos ofensiva à sua pessoa) ou injúria (ofendendo-a diretamente).

Superados os esclarecimentos quando os tipos de violência contra mulher, cumpre 
esclarecer algumas sentenças acerca a violência de gênero. Perante a Constituição Federal 
do Brasil, em seu artigo 5º, todos são iguais perante a lei.1 Então está assegurado o direito à 
igualdade. A violência de gênero é o resultado de um processo e uma luta histórica de uma 
classe que luta por igualdade. O conceito de gênero avança uma explicação conceitual, 
pois vai além de um conceito em si. Explicar violência gênero é perpassar por toda e 
qualquer conduta baseada em sofrimento, preconceito, dano e até mesmo morte. 

Maria Berenice Dias esclarece que:

A distinção entre sexo e gênero é inciativa. Sexo está ligado a condição 
biológica do homem e da mulher, perceptível quando do nascimento pelas 
características genitais. Gênero é uma construção social, que identifica papéis 
sociais de natureza cultural, e que levam a aquisição da masculinidade e da 
feminilidade. (DIAS, 2016).

A definição de gênero se dá então, por características culturais atribuídas a cada 
sexo, baseando-se em cada definição de ser ou não ser homem ou mulher em uma 

1 Art. 5º – todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes.



 
Direito, política e sociedade Capítulo 18 205

determinada sociedade. Ou seja, o que é estabelecido pela cultura como masculino só 
pode ser aferido partindo-se do feminino, e vice-versa, determinando-se os modelos de 
masculinidade e feminilidade que serão adotados como padrão dentro de uma sociedade 
(GOMES, 2008). 

Já a expressão gênero refere-se, usualmente, à classificação binária de homem-
mulher, e não está relacionado ao sexo ou atração sexual, mas sim a uma identificação 
individual. O termo passou a ser utilizado como uma forma de rejeição ao determinismo 
biológico implícito no termo “sexo” ou “diferença sexual”, reposicionando a discussão no 
âmbito da organização social da relação entre os sexos. Assim, a categoria gênero surge 
historicamente para se referir às diferenças culturais entre os sexos (SCOTT, 1989).

Conclui-se então que, o gênero é “apenas” uma situação híbrida de vocação 
masculina e feminino. Diz respeito a aquelas pessoas que nem assumem totalmente postura 
masculina ou feminino, mas sim um misto de ambas, podendo existir ou não prevalência 
de um gênero em relação ao outro. Frisa-se que a violência de gênero ocorre pela razão 
do gênero, por simples e puramente ser, se auto denominar mulher ou até mesmo gay, 
transexual ou alguém diferentemente do sexo masculino.

Salienta-se a importância de desmistificar a frase: praticadas contra mulher, pois 
há a clara necessidade de alterar para praticadas contra o gênero feminino. É sabido que 
as relações humanas se modificam e se evoluem, caso alguém se denomine do gênero 
feminino, deverá ser protegida e amplamente amparada pela Lei em casos de agressões 
e violência doméstica. Esse ponto será abordado mais afundo nos demais tópicos do 
presente artigo.

3 | 	A VIOLÊNCIA DE GÊNERO COMO UMA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
É notório que um dos principais problemas que atinge toda a humanidade 

é o fenômeno da violência, sendo uma das grandes causas de morte no Brasil. O uso 
intencional e consciente da força física ou o abuso de poder trazem consequências ruins 
a toda sociedade. Existe, entretanto, diferentes tipos e formas de violência (exemplo da 
violência pessoal ou coletiva), que poderá recair sobre diferentes sujeitos. No entanto, é 
perceptível que a violência ocorre de forma distinta a depender do seu destinatário, homem 
ou mulher (COSTA; DANTAS, 2007, p. 315).

Justamente por esse motivo que houve a criação da Lei Maria da Penha. Entretanto, 
a referida Lei não tem acompanhado as relações de afeto, pois após diversos debates e 
discussões, as academias feministas no Brasil começaram a substituir a categoria “mulher” 
pela categoria “gênero”, o que acabaria por abrir um caminho ao novo paradigma no estudo 
das questões relativas às mulheres. Essa nova perspectiva de gênero enfatiza a diferença 
entre o social e o biológico. O gênero, portanto, pode ser definido como uma “relação 
socialmente construída entre homens e mulheres, servindo como categoria de análise para 
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se investigar a construção social do masculino e do feminino” (SANTOS; IZUMINO, 2005, 
p. 05).

Eduardo Cambi e Emamanuella Denora apontam um marco importante acerca da 
lei maria da penha,

A Lei Maria da Penha procurou promover a igualdade constitucional em 
relação a gêneros para desfazer a visão idealista entre a realidade dos fatos 
e a lei. A lei não pode presumir uma igualdade sem existência real, criando 
consequências imprevistas e involuntárias quanto à situação das mulheres. 
Analisar o direito, na perspectiva feminista, é importante para se diagnosticar 
as áreas e os problemas a serem enfrentados, para suprimir os vazios jurídicos 
e buscar dar efetividade aos direitos humanos-fundamentais das mulheres. 
(CAMBI, DENORA ,2017).

Partindo dessa perspectiva, que trata da questão do gênero, passou-se a entender 
que não são propriamente as características sexuais que importam na determinação do 
que seria masculino ou feminino, mas as formas de como elas serão representadas e 
valorizadas. A relação entre homens e mulheres não deve ser compreendida do ponto de 
vista sexual, mas do ponto de vista social, ou seja, tudo o que socialmente se construiu 
sobre os sexos (LOURO, 2003, p. 21).

Tais discussões acerca da questão gênero acabaram por influenciar também os 
estudos relativos à violência doméstica e familiar contra a mulher no Brasil, surgindo, 
portanto, a expressão: “violência de gênero”. 

A violência de gênero segundo José Khouri,

Está caracterizada pela incidência dos atos violentos em função do gênero ao 
qual pertencem as pessoas envolvidas, ou seja, há a violência porque alguém 
é homem ou mulher. A expressão violência de gênero é quase um sinônimo 
de violência contra a mulher, pois são as mulheres as maiores vítimas da 
violência (KHOURI, 2013, p.01).  

Para Edison Miguel da Silva Junior,

A violência baseada no gênero é aquela praticada pelo homem contra 
a mulher que revele uma concepção masculina de dominação social 
(patriarcado), propiciada por relações culturalmente desiguais entre os sexos, 
nas quais o masculino define sua identidade social como superior à feminina, 
estabelecendo uma relação de poder e submissão que chega mesmo ao 
domínio do corpo da mulher. (JUNIOR, 2007, p. 239). 

Embora a violência de gênero ocorra normalmente no sentido do homem contra 
a mulher, é possível se ter também violência de gênero partindo de um homem contra 
outro homem, ou de uma mulher contra outra mulher, ou até mesmo de um homem contra 
um transexual, sendo, portanto, algo muito mais amplo (SANTOS; IZUMINO, 2005, p. 
05). Foi justamente em razão da existência dessa violência de gênero juntamente com 
a necessidade de abolir a ideia patriarcal de inferioridade feminina em face da masculina 
que surge a lei nº 11.340/06, como um mecanismo preventivo de combate a essa injustiça 
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(PUTHIN; AZEVEDO, 2013, p. 03 e 04).
Insta mencionar que 2013, no Brasil 13 (treze) mulheres foram assassinadas por 

dia, totalizando quase cinco mil no ano, segundo os dados do Mapa da Violência de 2015: 
Homicídio de mulheres no Brasil (Waiselfisz, 2015). As mortes violentas de mulheres 
chamam a atenção por ocorrerem num contexto marcado por desigualdade de gênero2 e 
consubstanciando um crime com designação própria: o feminicídio. Tal crime, é considerado 
hediondo3 desde 2015, mas para coibir os assassinatos femininos é fundamental conhecer 
suas características e, assim, implementar ações efetivas de prevenção e não somente, 
divulgar dado estatísticos.

Imperioso se faz entender que a consequência da violência contra a mulher 
é o feminicídio, entretanto, antes é necessário compreender em linhas gerais, o que é 
violência de gênero, bem como, a violência contra a mulher, já que o crime de feminicídio 
é a expressão extrema, final e fatal das diversas violências que atingem as mulheres em 
sociedades marcadas por essas desigualdades e violências.

Como explica a Juíza de Direito do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, Marixa 
Fabiane Lopes Rodrigues, a subjugação máxima da mulher por meio de seu extermínio tem 
raízes históricas na desigualdade de gênero e sempre foi inviabilizada e, por consequência, 
tolerada pela sociedade. “A mulher sempre foi tratada como uma coisa que o homem podia 
usar, gozar e dispor”, afirma a magistrada. (PRADO; SANEMATSU, cap. 09, 2017).

Tais desigualdades, descriminações manifestam-se de várias maneiras, que vão 
desde de um acesso desigual a oportunidades e direitos até a violência mais grave. Há 
o conhecido círculo alimentado pela não aceitação do término de um relacionamento, por 
exemplo, que levam aos assassinatos de mulheres por parentes, parceiros ou ex, que 
motivados por um extremo sentimento de posse e raiva, não admitem e não aceitam o 
término do relacionamento e até a autonomia da mulher e acabam cometendo algum tipo 
de violência, e posteriormente o crime. Ou ainda, as mortes relacionadas a crimes sexuais, 
como o de estupro, em que a crueldade revela o ódio ao gênero feminino, e entre outros 
casos.

Então a Organização Mundial de Saúde (OMS), no Relatório Mundial sobre violência 
e saúde, define o fenômeno violência como uma ação que resulta em dano, nos seguintes 
termos:

A violência configura-se como uso intencional da força física ou do poder real 
ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou 
uma comunidade, que resulte ou tenha qualquer possibilidade de resultar em 
lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação.

2 A desigualdade de gênero é um fenômeno social estudado pela sociologia que acontece quando ocorre discriminação 
e/ou preconceito com outra pessoa por conta de seu gênero.
3 No dicionário Aurélio, a palavra “hediondo” está descrita como algo sórdido, depravado, que provoca grande indig-
nação moral, causando horror e repulsa. A expressão é utilizada com frequência para os crimes que ferem a dignidade 
humana, causando grande comoção e reprovação da sociedade. Já no âmbito jurídico, os crimes hediondos estão 
definidos pela a Lei 8.072 de 1990, e são insuscetíveis de anistia, graça, indulto ou fiança.
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Nesse sentido, independentemente do resultado do ato praticado, o que realmente 
conta é a intenção desse ato junto com o resultado obtido. No termo “uso do poder” deve 
ser incluso os atos de omissão e a negligência, já no termo “uso de força física” incluso 
todos os outros tipos de abuso físico, sexual e psicológico, além do suicídio.

Além dos componentes definidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS) que 
descrevem a violência, a autora Marilene Chauí destaca um elemento que é fundamental 
para compreender o conceito de violência, que é a coisificação do outro. Conforme Chauí, 
transformamos a pessoa em objeto, coisa, quando violentamos o ser humano que é sujeito 
de direitos. Para a autora:

Considerando que a humanidade dos humanos reside no fato de serem 
racionais, dotados de vontade livre, de capacidade para a comunicação e 
para a vida em sociedade, de capacidade para interagir com a Natureza 
e com o tempo, nossa cultura e sociedade nos definem como sujeitos do 
conhecimento e da ação, localizando a violência em tudo aquilo que reduz 
um sujeito à condição de objeto. Do ponto de vista ético, somos pessoas 
e não podemos ser tratados como coisas. Os valores éticos se oferecem, 
portanto, como expressão e garantia de nossa condição de sujeitos, proibindo 
moralmente o que nos transforme em coisa usada e manipulada por outros. 
(CHAUÍ, p. 433, 2008).

Dessa forma, conclui-se as delimitações conceituais de violência e consegue-se 
chegar a uma noção do quão invasiva e devastadora a violência é. O comportamento e 
o ato violento são questões complexas, abrange campos sociais, econômicos, culturais 
e familiares. Essa imagem e sensação de superioridade do agressor e achando que está 
num patamar de poder não é uma justificativa em hipótese alguma para violar a dignidade 
de outrem.

Necessário se faz então, deixar de lado a ideia predefinida de que o gênero feminino 
somente engloba somente o sexo biológico da mulher, pois não é isso. A Lei precisa 
proteger aqueles que estão vulneráveis, não pode ter a finalidade de indispor direitos dos 
indivíduos. Deve-se levar em consideração que a felicidade segue sendo uma hipótese. 
Mas uma hipótese real, de um mundo real. E num mundo com essas características, de 
que cada indivíduo é único e decide viver a sua vida da melhor forma. A norma emana 
da vida e não para a vida. O único sonho universalista num cenário como esse é o da 
constituição de um universo moral, de uma comunidade ética. Sendo assim, as partes 
de uma relação, principalmente onde há afeto, devem ter a sua vontade e sua dignidade 
totalmente respeitada. 

3.1	 A violência de genêro praticada contra mulheres e o devido amparo 
jurídico

Segundo o entendimento de Heleieth Saffioti (2004), a violência de gênero é um 
conceito mais amplo de que a violência contra a mulher em si, pois abrange não apenas as 
mulheres, a violência de gênero produz-se e reproduz-se nas relações de poder onde se 
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entrelaçam as categorias de gênero, classe, raça/etnia, expressando uma forma particular 
da violência global mediatizada pela ordem patriarcal que dá aos homens o direito de 
dominar e controlar suas mulheres, podendo, para isso, usar a violência.

Considerando que as relações de afeto e a humanidade se evoluíram ao longo do 
tempo, a legislação precisa dar amparo a elas e com isso, o sistema assegura tratamento 
isonômico e proteção igualitária a todos os cidadãos, omitindo-se o legislador em regular, 
situações dignas de tutela (DIAS, 2007).

Ante a esse aspecto, os operadores do direito passaram a interpretar suas decisões 
a aplicação da lei para gêneros que se identifiquem como sexo feminino. 

“Em função dessa referência, também passou a se reconhecer na Maria da
Penha pessoas travestis e transexuais, já que as que têm identidade de gênero do 

sexo feminino estariam ao abrigo da lei. Esse alargamento ocorreu por parte da doutrina e 
da jurisprudência”, pontua Maria Berenice Dias (2016).

Um dos casos de relevância no que tange a violência de gênero, aconteceu contra 
Bruna, uma mulher transgênero, em junho/2017, onde a mesma sofria violência doméstica 
onde a agressora era a própria mãe4.

O Juiz da Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de São Gonçalo 
(RJ) aceitou pedido da Defensoria Pública do Rio de Janeiro e estabeleceu medidas para 
protegê-la de sua mãe. 

Tudo se deu início quando, em maio do mesmo ano, Bruna de Andrade foi internada 
por sua mãe, que, segundo sua companheira, não aceitava sua identidade de gênero e 
orientação sexual, e contratou uma empresa especializada em remoções para internação. 
Em janeiro de 2016, Bruna assumiu que era transgênero, mas vinha passando por rejeições 
de sua mãe, que, opositora da identidade de gênero da filha, acreditava que sua escolha 
não passava de um transtorno mental adquirido pelo convívio com “más influências”. 
Em razão da opressão sofrida pela mãe, Bruna mudou-se para Minas Gerais com sua 
companheira, também transgênero.

Passado um tempo, a mãe procurou reconciliar-se com a filha, que, acreditando, 
voltou a morar em São Gonçalo próximo à mãe. Todavia, a mãe retomou a intolerância 
em relação à orientação sexual da filha e decidiu interná-la em uma clínica psiquiátrica 
compulsoriamente. Assim, certo dia, enfermeiros arrastaram-na, à força, para ambulância 
que a levaria ao estabelecimento. Os vizinhos presenciaram Bruna tentando resistir à 
internação tendo sido relatado que ela ficou praticamente nua durante a luta.

A situação, no entanto, não impediu que ela fosse colocada no veículo e levada 
para clínica fora do estado do Rio de Janeiro. No processo, teriam retirado seu vestido e 
a obrigado a usar roupas masculinas. A companheira afirmou que os enfermeiros teriam 
ameaçado bater nela quando tentou impedir a remoção. Na clínica, Bruna foi submetida 
a um pseudotratamento e teve seu longo cabelo raspado. Com objetivo de evitar mais 

4 Notícia sobre o caso: https://catracalivre.com.br/cidadania/travesti-e-internada-forca-e-agredida-apos-pedido-da-mae/



 
Direito, política e sociedade Capítulo 18 210

sofrimento a jovem, a Defensoria Pública pediu à Justiça que estabelecesse medidas para 
protegê-la de sua mãe.

Ao julgar o caso, o juiz da Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de 
São Gonçalo, Dr. André Luiz Nicolitt, apontou que a internação e o corte de cabelo forçados 
violaram a dignidade humana da mulher transexual, in verbis:

Convicções contrárias à orientação e identidade sexuais da pessoa não 
merecem acolhida nos dias de hoje, devendo o Poder Judiciário repelir 
violação ao arcabouço de direitos fundamentais da pessoa humana, em 
obediência ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, destacou.5 

Para o juiz o sujeito ativo dos crimes previstos na Lei Maria da Penha pode ser 
tanto homem quanto mulher — entendimento já fixado pelo STJ (Conflito de Competência 
88.027).

A cultura machista e patriarcal se estruturou de tal forma e com tamanho poder 
de dominação que suas ideias foram naturalizadas na sociedade, inclusive 
por mulheres. Sendo assim, não raro, mulheres assumem comportamentos 
machistas e os reproduzem, assumindo, não raro, o papel de opressor, sendo 
instrumentalizadas pelo dominador, como na escravidão existiu o negro que 
era ‘capitão do mato’, o que vem sendo tratado às vezes como síndrome de 
Estocolmo, argumentou o juiz. 

Segundo o entendimento do próprio magistrado, as medidas protetivas previstas 
na Lei Maria da Penha referem-se a todas as mulheres do gênero feminino, ou seja, as 
que se sentem e identificam como mulher, independente do sexo biológico. Logo, tais 
garantias podem abarcar a proteção, além de mulheres, de gays e transgêneros (travestis 
e transexuais). 

Dessa forma, foi determinado pelo Juiz que a mãe de Bruna Andrade mantivesse 
uma distância de no mínimo 500 metros da filha e não tentasse entrar em contato com ela, 
além de ter sido determinada a busca e apreensão de todos os objetos pessoais da vítima 
e sua companheira que estavam na casa da mãe. 

Além do caso de Bruna Andrade, pode-se vislumbrar o acontecimento de outros 
casos onde as decisões beneficiam mulheres transgêneros, aplicando-se as medidas 
protetivas da Lei Maria da Penha, como o caso da transexual BrunnaRubby, no ano de 
2016, que foi trancada pelo namorado em um apartamento e agredida com uma vassoura 
após manifestar que queria terminar com o relacionamento, neste caso vítima levou oito 
pontos na cabeça e teve escoriações no resto do corpo.

Devido a tal discriminação, criou-se o estigma de que esse grupo não tem os 
mesmos direitos e garantias previstos em lei para as mulheres heterossexuais.

Por conta deste cenário, são poucos os casos de violência doméstica contra os 
LGBTs que chegam a ser denunciados e, tampouco, investigados, muitas vezes, quando 

5 Decisão citada mais detalhadamente: https://emporiododireito.com.br/leitura/juiz-concede-medidas-protetivas-para-
-transexual-internada-a-forca-por-nao-aceitar-sexo-biologico
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chegam ao conhecimento da autoridade policial já ocorreu o pior. A psicóloga e mulher 
transgênero, Jaqueline Gomes de Jesus (2015, sp), em entrevista para Agência Patrícia 
Galvão relatou que:

Embora existam decisões judiciais favoráveis à aplicabilidade da Lei Maria da 
Penha para violências conjugais em casais formados por homens cisgêneros 
(que não são trans) e mulheres trans, faltam dados mais precisos quanto à 
realidade de violência sexual e doméstica vivida pelas trans brasileiras, dada 
principalmente a sua desproteção social. Não há informações oficiais de 
como os órgãos públicos brasileiros têm-se articulado para auxiliá-las, no que 
concerne: à possibilidade de serem atendidas nas Delegacias Especializadas 
de Atendimento à Mulher; à proteção pela Lei Maria da Penha; e ao respeito à 
sua identificação no trabalho e outros espaços.

Na teoria e no ordenamento jurídico há proteção, assistência e garantias às mulheres 
LGBT’s em situação de violência, bem como o acesso à justiça, entretanto por vezes, o 
acesso é complicado, principalmente devido ao desconhecimento, seja das vítimas, ou de 
profissionais de atendimento nas áreas de saúde, segurança e justiça. 

Na prática, nem sempre é dada credibilidade à palavra da vítima, seja nas delegacias 
ou nas instâncias judiciais, dificultando a obtenção de medidas protetivas de urgência. 
Medidas estas, que, se fossem devidamente aplicadas, como preconiza a Lei Maria da 
Penha, coibiria a reincidência do agressor. (TINOCO, CABRAL, 2019).

Ademais, as mulheres transexuais enfrentam de pronto obstáculos devido ao seu 
próprio nome, eis que muitas não realizaram a mudança no registro civil, tendo que falar o 
nome masculino, o nome de nascimento, logo, na maioria das vezes, sendo dispensadas 
pelo atendente que informa que a queixa não pode ser feita no local, sendo assim privadas 
de seu acesso à Justiça. (TINOCO, CABRAL, 2019).

Outrossim, ainda há a questão do preconceito enraizado na sociedade, pois quando 
se fala em gênero, muitas vezes somente há dois tipos pré-estabelecidos: o homem e a 
mulher. Sua constituição e comportamento estão primordialmente ligados ao sexo biológico. 
Um transgênero seria justamente aquele que não se identifica, nem se expressa, segundo 
o “esperado” para o seu gênero sexual.

Dessa forma, é possível concluir-se que, embora haja decisões favoráveis nas 
questões de violência de gênero, no que tange a proteção às mulheres transgêneros ou 
englobando a todos que se identificam ser do gênero feminino, o fato de não haver uma 
legislação especifica, pode acarretar em divergências nas decisões judiciais, com isso, o 
Poder Judiciário responsável resguardar o bem jurídico do indivíduo, pode acabar não o 
fazendo.

4 | 	A IMPORTÂNCIA DA PROTEÇÃO JURÍDICA DO GÊNERO FEMININO 
INDEPENDENTE DE SUA ORIENTAÇÃO SEXUAL

Para ter uma melhor compreensão, inicialmente cumpre esclarecer o que é sujeito 
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ativo e sujeito passivo envolvidos num crime.
O sujeito ativo da conduta típica é a pessoa humana que pratica a figura típica 

descrita na lei, isolada ou conjuntamente com outros atores. O conceito abrange não só 
aquele que pratica o núcleo da figura típica (quem mata, subtrai etc.), como também o 
partícipe, que colabora de alguma forma na conduta típica, sem, contudo, executar atos 
de conotação típica, mas que de alguma forma, subjetiva ou objetivamente, contribui para 
a ação criminosa (CAPEZ, 2006, p. 145). Já o sujeito passivo do crime é o titular do bem 
jurídico lesado ou ameaçado pela conduta criminosa. Nada impede que, em um delito, dois 
ou mais sujeitos passivos existam: desde que tenham sido lesados ou ameaçados em seus 
bens jurídicos referidos no tipo, são vítimas do crime. (MIRABETE 2019).

Diante do exposto, é certo que sujeito ativo é aquele que pratica a conduta descrita 
no tipo penal e o sujeito passivo é a vítima, ou seja, o titular do bem jurídico tutelado. 
Passada as definições dos sujeitos, necessários se faz, expor as distinções acerca dos 
posicionamentos sobre quem pode estar sob a proteção da Lei Maria da Penha. 

Para Luciana Costa dos Santos Almeida, a aplicação da Lei Maria da Penha cabe 
unicamente quando o sujeito passivo for do sexo feminino, ou seja, a vítima for mulher, 
podendo ser autor do fato, homem ou mulher.

Confirmando o que foi afirmado por ela vejamos:

Para a configuração da violência doméstica não é necessário que as partes 
sejam marido e mulher, nem que estejam ou tenham sido casados. Também 
na união estável - que nada mais é que uma relação íntima de afeto - a 
agressão é considerada como doméstica, quer a união persista ou já tenha 
findado. Para ser considerada a violência como doméstica, o sujeito ativo 
tanto pode ser um homem como outra a mulher. Basta estar caracterizado 
o vínculo de relação doméstica, de relação familiar ou de afetividade, pois 
o legislador deu prioridade à criação de mecanismos para coibir e prevenir 
a violência doméstica contra a mulher, sem importar o gênero do agressor. 
(ALMEIDA, 2010).

Inspira simpatia o posicionamento da autora Maria Berenice Dias, quando cita 
estarem sob abrigo da Lei as lésbicas, travestis, transexuais e transgêneros. Ilustrando 
esse posicionamento, veja-se o trecho: 

Lésbicas, transexuais, travestis e transgêneros, quem tenham identidade 
social com o sexo feminino estão ao abrigo da Lei Maria da Penha. A agressão 
contra elas no âmbito familiar constitui violência doméstica. Ainda que parte 
da doutrina encontre dificuldade em conceder-lhes o abrigo da Lei, descabe 
deixar à margem da proteção legal aqueles que se reconhecem como mulher. 
Felizmente, assim já vem entendendo a jurisprudência. (DIAS, 2010, p. 58).

Diante a tudo que já foi exposto, não há dúvidas de que o sujeito ativo nos crimes 
domésticos pode ser homem ou mulher, pois independe a orientação sexual do agressor. 

Entretanto, conforme exposto anteriormente, há uma vasta luta para pacificar o 
entendimento de que o sujeito passivo, ou seja a vítima, pode ser um homem que se 
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identifique com o gênero feminino. O fato do homem não ser do sexo feminino biologicamente 
não significa que não pode ser protegido e amparado pela lei, então qual é o objetivo real 
da Lei Maria da Penha? Pois as relações humanas se evoluem.

Nesse contexto, é digno de explicar que a violência contra a mulher é uma forma 
específica de violência, praticada por qualquer indivíduo, seja homem ou mulher e dirigida 
à mulher. Acontece que, o termo “mulher” pode se referir tanto ao sexo feminino, quanto 
ao gênero feminino. Assim sendo, não teria sentido sancionar uma lei, que tivesse como 
objetivo a proteção apenas de um determinado sexo biológico.

Assim, diz-se que é baseada no gênero, pelo fato dessa violência se referir às 
características sociais, culturais e políticas impostas a homens e mulheres e não às 
diferenças biológicas entre homens e mulheres. Desse modo, a violência de gênero não 
ocorre apenas de homem contra mulher, mas pode ser perpetrada também de homem 
contra homem ou de mulher contra mulher.

Não se trata, portanto, de qualquer conduta lesiva contra uma mulher. Para ser 
crime previsto na nova Lei, é necessário que a conduta seja baseada no gênero feminino. 
(SILVA, 2010, p.01).

Nesse sentido, ressalta-se que o sexo se refere às características biológicas de 
homens e mulheres, ou seja, às características específicas dos aparelhos reprodutores 
femininos e masculinos, ao seu funcionamento e aos caracteres sexuais secundários 
decorrentes dos hormônios. Gênero refere-se às relações sociais desiguais de poder entre 
homens e mulheres que são o resultado de uma construção social do papel do homem e 
da mulher a partir das diferenças sexuais. 

Corroborando com o assunto, Maluf diz que: o gênero recebe uma construção 
sociológica, é um conceito mais subjetivo, mais ligado ao papel social desempenhado pelo 
indivíduo do que por suas características biológicas. (MALUF, 2010, p. 249).

Nesse sentido, partindo da premissa de que o que não é proibido é permitido, e que 
o que prevalece são os princípios constitucionais, entende-se que seria inconstitucional 
não proteger as lésbicas, os travestis e os transexuais contra agressões praticadas pelos 
seus companheiros ou companheiras. Para Maria Berenice Dias, as situações de violência 
contra o gênero feminino merecem total proteção. Dessa forma, a lei não se restringe 
apenas a coibir e a prevenir a violência doméstica contra a mulher, independentemente de 
sua identidade sexual. Seu alcance tem extensão muito maior. (DIAS, 2010)

Assim sendo, os artigos 2° e 5° da Lei 11.340/06 dispõem sobre as relações pessoais 
sem se importar com a orientação sexual. Vejamos:

Art. 2º- Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação 
sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as 
oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde 
física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social. 
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Art. 5º - Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar 
contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial (CUNHA, PINTO, 2021).

Embora esteja elencado acima a expressão “toda mulher”, cumpre novamente 
ressaltar, a urgente alteração do texto, pois alguns operadores do direito interpretam a lei na 
sua literalidade. Isto porque, a Lei Maria da Penha foi criada para tutelar as desigualdades 
encontradas nas relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, mas embora 
tenha dado ênfase à proteção da mulher, deixou de esclarecer claramente o que deve 
ser entendido como mulher, entregando à interpretação judicial os casos de indivíduos 
com sexo biológico masculino, mas identidade feminina, por exemplo, e que, em muitos 
casos, também se encontram em situação de vulnerabilidade. A literalidade da legislação, 
portanto, ignora que gênero não deve estar ligado exclusivamente à dimensão estrita do 
corpo, da genitália. E isso é grave e pede urgência, pois as relações afetivas estão cada 
vez mais se desenvolvendo e a lei precisa acompanhá-las.

Frisa-se que é um Direito Constitucional e dever de o estado proteger todos os 
indivíduos sejam eles como são, sem distinção alguma. Pois no artigo 1º da Constituição 
Federal de 1988 prevê esse dever:

Art. 1º - A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos: I – a soberania; II - a cidadania; III - a 
dignidade da pessoa humana. (BRASIL, 1988).

Infelizmente, o Brasil é um dos países em que há violência de gênero e da população 
LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros) mais elevada, 
a mudança de perspectiva só ocorrerá com informação. A mudança desse cenário precisa 
acontecer, os direitos precisam ser assegurados e a hostilidade sanada.

Como tratado durante todo o trabalho, essa imprecisão na Lei Maria da Penha precisa 
ser resolvida, as relações de afeto evoluíram, obviamente que os direitos conquistados 
com o advento da referida lei foram significativos, mas não suficientes. Há clara e urgente 
necessidade de alteração na redação da Lei, pois o entendimento literal, acaba fazendo 
com que muitas vidas sejam ceifadas, pois a identidade de gênero ainda é um tabu para 
muitos operadores do direito, precisa estar mais explícito na lei que há a necessidade da 
proteção para aqueles que se identificam como do gênero feminino e não somente são do 
sexo biológico feminino.

5 | 	CONCLUSÃO 
Diante a todo o contexto de diferenças e ao mesmo tempo igualdade, é importante 

considerar que se busca por somente um objetivo: a proteção da vida. Pois, ao surgir uma 
agressão ou crime, surge o dever de punir do Estado, e isso independe da orientação 
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sexual do agressor ou da vítima.
A própria Lei Maria da Penha tem o objetivo de proteger a integridade física, psíquica, 

moral, patrimonial e sexual do sexo biológico da mulher, independente da sua orientação 
sexual, bem como do gênero feminino. Entretanto, o que se vê ultimamente é uma luta 
diária para a efetivação dessa proteção e da garantia desses direitos. Pois há uma notória 
interpretação arcaica e literal da referida Lei e a mesma não abrange os demais gêneros e 
sim somente o sexo biológico mulher. Dessa forma, acaba deixando de proteger os que se 
identificam como do gênero feminino sem a devida proteção.

Não abranger quem se identifica como do gênero feminino e/ou a população LBGT, 
é uma afronta aos princípios constitucionais da Igualdade, Liberdade Sexual bem como 
o da Dignidade da Pessoa Humana. Cabe destacar, que cada ser humano tem a sua 
individualidade, e suas ações e gostos são inerentes a si. Não cabe a ninguém, tão pouco 
ao Estado, escolher ou restringir isso, pelo contrário, cabe ao Estado, resguardar todos os 
direitos e proteger o ser humano.

Dessa forma, a Lei Maria da Penha deve ser aplicada a todos aqueles que se 
identificam como do gênero feminino e/ou se comportam como mulheres, pois esse é o 
objetivo da referida Lei, prevenir, punir e erradicar a violência doméstica e familiar contra a 
mulher, não por razão do sexo biológico, mas em virtude do gênero, sem qualquer distinção.
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